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Dispoe sobre a Assisténcia Técnica Publica e
garatuita para o projeto e a construcao de
habitacao de interesse social para as familias
de baixa renda.

Art. 1° — Fica assegurado o direito das familias com renda mensal de até 3 (trés) salarios minimos a
assisténcia técnica publica e gratuita, através da prestacdo de servicos publicos de elaboracéo de projetos,
acompanhamento de obras, regularizacao fundiaria, orientacéo técnica para licenciamento, legalizacao de
empreendimentos e acesso a recursos, planejamento urbano e territorial.

§ Unico - O atendimento as familias de que trata esse artigo devera se dar através de suas associagdes de
moradores, cooperativas e demais organizacfes populares e das Prefeituras dos municipios com populagéo
de até 20 (vinte) mil habitantes.

Art. 2° — As familias com renda mensal de até 3 (trés) salarios minimos, residentes em areas urbanas ou
rurais, tém o direito a assisténcia técnica publica e gratuita através da prestacdo de servicos publicos
compreendendo:

a) Elaboracdo de Projetos: Urbanisticos, de Habitacdo de Interesse Social, de redes de Infra-Estrutura, de
equipamentos publicos, de Desenvolvimento Social;

b) Acompanhamentos de Obras afins;
¢) Regularizacédo Fundiaria;
d) Orientacao técnica para os processos de licenciamento e legalizacdo dos empreendimentos;

e) Cooperacdo na elaboracdo e implementacdo do Planejamento Urbano e Territorial (planos diretores,
planos locais de habitacdo de interesse social, planos de saneamento, planos de mobilidade, planos de
regularizacdo fundiaria etc);

f) Instrumentalizacdo dos municipios e da sociedade civil para acesso a recursos e programas.
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81° O direito a assisténcia técnica previsto no caput abrange todos os trabalhos de projeto,
acompanhamento e execuc¢ao de obras e servigos a cargo dos profissionais regulamentadas pelo Sistema
CONFEA - CREA.

§ 2° Além de assegurar o direito a moradia, a assisténcia técnica de que trata este artigo objetiva:

| — otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaco edificado e de seu entorno, bem como
dos recursos humanos, técnicos e econdmicos empregados no projeto e na construcdo da habitacéo;

Il — formalizar o processo de edificagcéo, reforma e ou ampliacdo, regularizacéo e legalizacdo da habitacao
junto ao Poder Publico municipal e outros érgaos publicos;

IIl — evitar a ocupacéo de areas de risco e de interesse ambiental;

IV — propiciar e qualificar a ocupacao do sitio urbano em consonancia com a legislagcdo urbanistica e
ambiental.

Art. 3° A garantia do direito previsto no art. 2° deve ser efetivada mediante o oferecimento pelo Estado, de
servicos permanentes e gratuitos de assisténcia técnica para a edificacdo, reforma, ampliacdo, regularizacao
fundiaria, elaboracéo de projetos, orientacao técnica para licenciamento, legalizacdo de empreendimentos e
acesso a recursos, planejamento urbano e territorial da habitacéo.

81° A assisténcia técnica pode ser oferecida diretamente as familias ou a cooperativas, associacdes de
moradores ou outros grupos organizados que as representem, bem como pelo atendimento de Prefeituras
com populacao de até 20 (vinte) mil habitantes em Programa Estadual de Assisténcia Técnica.

§2° Os servicos de assisténcia técnica devem priorizar as iniciativas a serem implantadas:
| — sob regime de mutirdo;
Il — em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.

83° A acédo do Estado para o atendimento do disposto no caput deve ser planejada e implementada de forma
coordenada e sistémica, com as politicas habitacionais da Unido e Municipios, a fim de evitar sobreposicfes
e otimizar resultados.

84° A definicdo de critérios para sele¢do dos beneficiarios da Assisténcia Técnica devera ser estabelecida
através do Conselho da Cidade local ou similar .

Art. 4° Os servigos de assisténcia técnica previstos por esta Lei devem ser prestados por profissionais
regulamentadas pelo Sistema CONFEA - CREA que atuem como:

| — servidores publicos do Estado;
Il — integrantes de equipes de organizagdes ndo governamentais sem fins lucrativos;

IIl — profissionais inscritos em programas de residéncia académica em programas de extensao universitaria,
por meio de escritérios-modelos ou escritdrios publicos com atuacdo na area, objeto de convénio ou termo
de parceria com Estado;

IV — profissionais autbnomos ou integrantes de equipes de pessoas juridicas, previamente credenciados,




Projeto de lei - gl62eiu5
Estado de Mato Grosso ,EME

Assembleia Legislativa E:#E

selecionados e contratados pelo Estado.

81° Na selecdo e contratacdo dos profissionais, na forma do inciso IV, do caput, deve ser garantida a
participagdo das entidades profissionais e/ou sindicais de Engenheiros, Urbanistas e Arquitetos, mediante
convénio ou termo de parceria com o ente publico responsavel.

§2° Em qualquer das modalidades de atuacao previstas no caput, deve ser assegurada a devida Anotagao
de Responsabilidade Técnica ( ART).

83° Para desenvolvimento dos Projetos de Desenvolvimento Social serdo admitidos socidlogos, assistentes
sociais e outros técnicos sociais com profissao regulamentada.

Art. 5° Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuaria para a prestacdo dos servi¢os de
assisténcia técnica previstos por esta Lei, podem ser firmados convénios ou termos de parceria entre o ente
publico responsavel e as entidades promotoras de programas de capacitacdo profissional, residéncia ou
extensdo universitaria nas areas de Engenharia,Arquitetura, Agronomia e Urbanismo.

Paragrafo Gnico - Os convénios ou termos de parceria previstos no caput devem prever a busca de inovacao
tecnoldgica, a formulagdo de metodologias de carater participativo e a democratizagao do conhecimento.

Art. 6° Os servicos de assisténcia técnica previstos por esta Lei devem ser custeados por recursos de fundos
Estaduais, direcionados a habitacédo de interesse social, por recursos publicos orcamentarios ou por recursos
privados.

Art. 7° Deverd ser destinado assisténcia Técnica 5 % dos recursos do Fundo Estadual de Habitacdo de
Interesse Social.

Art. 8° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicacgéo.

JUSTIFICATIVA

O objetivo desse projeto de lei € assegurar as familias com renda mensal de até 3 (trés) salarios minimos
assisténcia técnica publica e gratuita, através da prestacao de servicos de elaboracdo de projetos,
acompanhamento de obras, regularizacao fundiaria, orientacdo técnica para licenciamento, legalizacao de
empreendimentos e acesso a recursos, planejamento urbano e territorial, por meio do atendimento das suas
associacdes de moradores, cooperativas e demais organizacdes populares e das Prefeituras dos municipios
com populagéo de até 20 (vinte) mil habitantes, entendendo-se essa assisténcia como um direito integrante
do direito social a moradia previsto pelo art. 6°, da Constituicdo Federal (CF) de 1988 e do direito a cidade
estabelecido no Art. 2° da Lei 10.257 de 10 de julho de 2001. Institucionaliza-se, assim, o0 conceito de
arquitetura, geologia, agronomia, urbanismo e engenharias publicas.

A promocao dos Direitos Sociais previstos na CF de 1988 (educacéo, a saude, o trabalho, a moradia, o lazer,
a seguranca, a previdéncia social, a prote¢cdo a maternidade e a infancia, a assisténcia aos desamparados)
prescinde da oferta de servigos publicos a populacao, através de redes e sistemas de equipamentos e
infra-estrutura publicos e de seus agentes, a exemplo do Sistema Unico de Satde (SUS) e das Redes
Municipais, estaduais ou federais de educacdo. No entanto apesar da moradia integrar um dos direitos
sociais previstos na CF de 1988 e do direito a cidade ter sido estabelecido pelo Estatuto da Cidade (EC) em
geral nao existem redes publicas de assisténcia técnica constituidas, sendo que os servi¢os publicos
prestados a populagéo na area do Desenvolvimento Urbano sédo insuficientes.
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O conceito de assisténcia técnica surgiu no ambito das entidades profissionais na area de desenvolvimento
urbano (sindicatos de engenheiros, arquitetos e urbanistas) e do Sistema CONFEA/CREAs, por forca da
demanda social e da intencao dos profissionais do setor de atuar de forma mais efetiva em assisténcia
técnica voltada para a moradia de interesse popular.

A importancia da criacdo e manutencao de sistemas publicos de assisténcia técnica parece evidente, diante
de um Pais em que néo s6 as capitais dos Estados, mas praticamente todas as areas urbanas convivem
com numeros inaceitaveis em termos de déficit habitacional e com a urbaniza¢do desordenada realizada
sem orientacao técnica adequada. No caso da Bahia temos que entre os anos de 1991 e 2000 o déficit
habitacional basico no Estado saltou de 474.338 para 608.895 domicilios.

Perceba-se que, a partir da consagragdo da moradia como um direito social dos brasileiros, gerou-se
deveres diretos ao Poder Publico relacionados a questao habitacional. Entende-se que o dever de oferecer a
populacdo de baixa renda uma habitacédo digna e construida de forma cuidadosa, com respeito as condicbes
de salubridade, estabilidade e convivéncia social, é decorréncia direta do instituido pelo art. 6°, de nossa
Carta Politica.

Deve-se registrar que este projeto de lei, que permitem a diversos profissionais do Sistema CONFEA/CREAs
e da area social o pleno exercicio social de suas profissdes, levando-se em consideracao fatores de grande
importancia para a melhoria continua da qualidade de vida do publico alvo, através da promocao do direito a
cidade compreendido como o0 acesso a habitacdo, a terra regularizada, aos servi¢os, equipamentos,
infra-estrutura, mobilidade e a oportunidades de emprego e renda.

Pretende-se com implementagdo desse projeto de lei dar passos concretos para a superacdo do quadro
atual de imensas caréncias da populacao urbana do Brasil e particularmente da Bahia, expressas nos déficits
habitacionais, de oferta de servicos, equipamentos e redes de infra-estrutura publicas, e também em relacéo
as oportunidades de acesso a niveis de renda satisfatérios, propiciando mecanismos para a promocao da
assisténcia técnica no Estado, através da adocdo dos principios da garantia do direito a cidade; do
cumprimento da funcéo social da propriedade urbana e da cidade; da gestdo democrética das cidades; do
reconhecimento da diversidade territorial, cultural, de género, étnica, geracional e de arranjos familiares; da
reparacdo dos grupos historicamente discriminados (negros, indigenas, mulheres e idosos); e da
distributividade.

Politicas publicas deverao ser desencadeadas para acelerar os investimentos na construcéo civil para mudar
0 cenario de invasdes nas margens dos corregos, sob os linhGes, barracos nas areas de APPS,
“puxadinhos”, ruelas com caibros repletos de fios elétricos, “gambiarras”, esgoto a céu aberto, saletas com
pé-direito de 2,60m, “quartos” com areas de 4,00m2 e outras condi¢cdes subumanas de se morar. E para
corrigir estas aberracdes e proporcionar diminuicdo das diferencas de conforto com justica social que
indica-se este projeto.

Estudos comprovam que as habitacdes populares precisam de alteracbes na forma de adequacao as
necessidades e desejos de quem vai morar nelas. Este projeto coloca o ser humano como sujeito. Esta
proposta baseia-se no acompanhamento técnico e na participacdo dos cidaddos. E a unido da tecnologia
com o social, ndo perdendo o foco, a grande mudanca estrutural no desenvolvimento da economia nacional.
Para tanto faz-se necessario uma atuacédo diferenciada no setor dos profissionais das areas de arquitetura,
geologia, agronomia, urbanismo e engenharia.

Trata-se de proposicao da mais alta relevancia social, que traz medida de justica para as populagdes mais
carentes do Pais. A populacdo de baixa renda tem inegavel direito a ter assisténcia de profissionais
habilitados naquele que é, na quase integralidade dos casos, o mais importante empreendimento de uma
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familia: a construcdo de sua habitacao.

O projeto aqui apresentado, cabe dizer, traz um complemento relevante, no &mbito estadual, para os marcos
legais e institucionais vigentes no nivel nacional e estadual que tratam da assisténcia técnica, sejam a
Constituicao Federal de 1988 que estabelece que o Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita
aos que comprovarem insuficiéncia de recursos (Art. 5°), e garante assisténcia técnica e extensao rural (Art.
187); o Estatuto da Cidade que institui a assisténcia técnica como um instrumento da Politica Urbana
definindo a garantia legal da assisténcia técnica e juridica gratuita para as comunidades e grupos sociais
menos favorecidos (Art. 4°); a previsdo de assisténcia técnica nas novas legislacbes de Habitacdo de
Interesse Social e de Saneamento Basico, expressa na Lei Federal 11.124/2005 que cria o Sistema Nacional
de Habitacdo de Interesse Social e na Lei Federal 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais e a
politica federal para o saneamento béasico; as resolucdes das Conferéncias das Cidades, cuja incorporagéo
das mesmas pela Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) coordenada pelo Ministério das
Cidades, resultou na criacdo de um Programa de Assisténcia Técnica na producao habitacional de interesse
social, que atualmente constitui uma das modalidades do Fundo Nacional de Habitagdo de Interesse Social
(FNHIS); a Constituicdo Estadual que no seu capitulo da Politica Urbana define que o Poder Publico dara
apoio a criacdo de cooperativas e outras formas de organizacdo da populacdo que tenham por objetivo a
realizacdo de programas de habitacdo popular, colaborando na assisténcia técnica e financeira necesséria
ao desenvolvimento dos programas de construcao e reforma de casas populares (Art. 170); a Politica
Estadual de Habitac&do de Interesse Social (PEHIS), consolidada no Projeto de Lei N° 17.007/2007, que
prevé na aplicacdo de recursos do Fundo Estadual de Habitacdo de Interesse Social a destinagdo para
assessoria técnica e juridica; e o Projeto de Lei N° 6.981, de 2006 (autoria Dep. Federal Zezéu Ribeiro) que
propde a promocdao da assisténcia técnica publica e gratuita para o projeto e a construcdo de habitacao de
interesse social, voltada ao atendimento das familias de baixa renda através da oferta pela Unido, Estados,
Distrito Federal e Municipios, de servicos permanentes e gratuitos nas areas de arquitetura, urbanismo e
engenharia, a ser prestado diretamente as familias ou a cooperativas, associagbes de moradores ou outros
grupos organizados de luta pela Moradia.

Diante de todo o exposto, espero contar com a compreensdo e colaboracdo dos nobres colegas
parlamentares para a aprovacao da presente proposta.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenario das Deliberactes “Deputado René Barbour” em 08 de Fevereiro de 2023

Valdir Barranco
Deputado Estadual




